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€ 3 740, no caso de pessoas singulares, e de € 7 500 a € 44 890, no caso 
de pessoas coletivas, a prática dos seguintes atos ou omissões por parte 
dos proprietários de edifícios abrangidos por sistemas públicos ou dos 
utilizadores dos serviços:

a) O incumprimento da obrigação de ligação dos sistemas prediais 
aos sistemas públicos, nos termos do disposto no artigo 16.º;

b) Execução de ligações aos sistemas públicos ou alterações das 
existentes sem a prévia autorização da Entidade Gestora;

c) O uso indevido ou dano a qualquer obra ou equipamento dos 
sistemas públicos;

d) O impedimento à fiscalização do cumprimento deste Regulamento e 
de outras normas vigentes, por funcionários, devidamente identificados, 
da Entidade Gestora.

Artigo 70.º
Negligência

Todas as contra ordenações previstas no artigo anterior são puníveis a 
título de negligência, sendo nesse caso reduzidos para metade os limites 
mínimos e máximos das coimas previstas no artigo anterior.

Artigo 71.º
Processamento das contra ordenações e aplicação das coimas
1 — A fiscalização, a instauração e a instrução dos processos de contra 

ordenação, assim como a aplicação das respetivas coimas competem à 
Entidade Gestora.

2 — A determinação da medida da coima faz -se em função da gravidade 
da contra ordenação, o grau de culpa do agente e a sua situação económica 
e patrimonial, considerando essencialmente os seguintes fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da contra 
ordenação, devendo, sempre que possível, exceder esse benefício.

3 — Na graduação das coimas deve ainda atender -se ao tempo durante 
o qual se manteve a infração, se for continuada.

Artigo 72.º
Produto das coimas

O produto da aplicação das coimas aplicadas reverte integralmente 
para a Entidade Gestora.

CAPÍTULO VII

Reclamações

Artigo 73.º
Direito de reclamar

1 — Aos utilizadores assiste o direito de reclamar, por qualquer meio, 
perante a Entidade Gestora, contra qualquer ato ou omissão desta ou 
dos respetivos serviços ou agentes, que tenham lesado os seus direitos 
ou interesses legítimos legalmente protegidos.

2 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro de 
reclamações, nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 156/2005, de 15 de 
setembro, onde os utilizadores podem apresentar as suas reclamações.

3 — Para além do livro de reclamações a Entidade Gestora dispo-
nibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações 
que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da mesma, 
designadamente através do seu sítio na Internet.

4 — A reclamação é apreciada pela Entidade Gestora no prazo de 22 
dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão e respetiva 
fundamentação.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo, exceto quando for apre-
sentada reclamação escrita alegando erros de medição do consumo de água, 
no caso de este ser utilizado como indicador do volume de águas residuais 
produzidas, suspendendo o prazo de pagamento das tarifas relativas ao 
serviço de águas residuais incluídas na respetiva fatura e caso o utilizador 
solicite a verificação extraordinária do contador após ter sido informado 
da tarifa aplicável.

Artigo 74.º
Inspeção aos sistemas prediais no âmbito

de reclamações de utilizadores
1 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a ações de inspeção da En-

tidade Gestora sempre que haja reclamações de utilizadores, perigos de 
contaminação ou poluição ou suspeita de fraude.

2 — Para efeitos previstos no número anterior, o proprietário, usu-
frutuário, comodatário e ou arrendatário deve permitir o livre acesso 
à Entidade Gestora desde que avisado, por carta registada ou outro 
meio equivalente, com uma antecedência mínima de oito dias, da data 
e intervalo horário, previsto para a inspeção, em amplitude máxima 
de 2 horas.

3 — O respetivo auto de vistoria deve ser comunicado aos respon-
sáveis pelas anomalias ou irregularidades, fixando o prazo para a sua 
correção.

4 — Em função da natureza das circunstâncias referidas no n.º 2, a En-
tidade Gestora pode determinar a suspensão do fornecimento de água.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 75.º
Integração de lacunas

Em tudo o que não se encontre especialmente previsto neste Regula-
mento é aplicável o disposto na legislação em vigor.

Artigo 76.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação no 
Diário da República.
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 MUNICÍPIO DE AMARES

Edital n.º 814/2012
José Lopes Gonçalves Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 

Amares, torna público que a Assembleia Municipal de Amares na sua 
3.ª sessão ordinária de 29 de junho de 2012, no uso da competência que 
lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de setembro, alterada e republica pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
janeiro, aprovou o Regulamento de Atividade de Comércio a Retalho 
em Feiras e Mercados no Município de Amares, sob proposta da Câmara 
Municipal tomada na reunião ordinária de 14 de junho de 2012, o qual 
entrará em vigor no primeiro dia útil seguinte ao da publicação deste 
edital na 2.ª série do Diário da República.

Mais se torna público que, o regulamento referido poderá ser consul-
tado na página oficial deste Município em www.cm -amares.pt.

O presente regulamento já foi objeto de publicação na versão de 
proposta, Diário da República, 2.ª série, n.º 67 do dia 03 de abril de 
2012.

Para constar e inteiro conhecimento de todos se publica o presente 
edital, que vai ser afixado nos lugares do costume e na página da internet 
do Município.

20 de julho de 2012. — O Presidente da Câmara, José Lopes Gon-
çalves Barbosa.
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 MUNICÍPIO DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 11948/2012

Alteração ao Regulamento de Cobrança e Tabela de Taxas,
Licenças e outras Receitas Municipais

Dr. Joaquim Monteiro da Mota e Silva, presidente da Câmara Muni-
cipal de Celorico de Basto:

Torna público, que a Câmara Municipal aprovou na sua Reunião de 
20/08/2012, a Proposta de Alteração ao Regulamento de Cobrança e 
Tabela de Taxas, Licenças e Outras Receitas Municipais de Celorico de 
Basto, pelo que nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo, se submete à apreciação pública, para, no prazo de 30 dias 
contados da data da publicação, dizerem o que se lhes oferecer.

Mais torna público, que a referida Proposta de alteração do Regu-
lamento, bem como a respetiva fundamentação económico financeira 
encontra -se à disposição de eventuais interessados, para consulta, na 
Secção de Taxas e Licenças desta Câmara Municipal, durante o horário 




